
PREFEITURA MUNICIPAL OE CONGONHAS
CIDADE DOS PROFETAS

0fício n." PMC/SEGOV/205/2024

Congonhas, 24 de maio de 2024.

Exmo. Sr.

lgor Jonas Souza Costa,

Presidente da Câmara Municipal de Congoúas/MG.

Prezado Senhor,

Em atenção ao Offcio 054l2024lSecretaria, encamiúamos a V. Exa. A CI n.'

PMC/SEMOBIi ALlO62l2024, por meio da qual a Secretaria Municipal de Obras e

lnfraestrutura, presta informações em atendimento ao Requerimento CMC109212024, de autoria

do nobre vereador Averaldo Pereira da Silva.

Na oportunidade, reiteramos a V.Exa. e demais pares, nossas respeitosas saudações.

Atenciosamente.

CLEBER DE FARIA
Assinado de forma digital por
CLEBER DE FARIA

S I LVA:86493620600 3:J3,:ffii:','.if.r,52:4e -03,00,

Cleber de Faria Silva

Secretário Municipal de Govemo
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OBRAS

Saulo de Souza Queiroz
._.,i_,...:

coMUNrcAÇÃo INTERNA

No. Pirc/s EMo Bl I ALt 062t 2024

Oe : Saulo de Souza Queiroz

Para : Cléber de Faria Silva

Dâtâ :2010512024

SEMOBI

SEGOV

Prezado Senhor.

Em atenção ao Requerimento no 92/2024, através do qual o vereador Aveftldo
Pereira da Silva (Pica Pau,f solicita cópia do contrato, cópia da ordem de serviço e prazo parc

entrega dos serviços de reforma da quadra da escola do Residencial Gualter Monteiro:

lnformamos que a cópia do contrato, bem como a cópia da ordem de serviço

encontram-se anexo a este documento. Além disso, informamos prazo previsto para finalização

dos serviços é dia 3110712024.

Saul iroz

Ate

Secretário

Se.íetarià Múni(ipàt de 0hras. ', 1 , . , Congonhãs
, " Congonhàs ' tl ,

congonhàs ": ., i 'j '

de bras e lnÍraestrutura
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PREFEITURA IVlUNICI PAL DE CONGONHAS

CIDADE DOS PROFETAS

CoNTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS fr" pM C/388t2023

A.DESÂO N" PMC IOIOI2O23
PRC/389/2023
P],Cn6364t?023

Por este instrunento paÍicular, de um lado, o MtI]\tICfoIO DE CONGONIIAS, com sua
Prefeitura Municipal, sediada à Praça Presidente Kubitschek, 135, inscrita no CNPJ sob o no.

16.752.44610001-07. representado neste ato pelo Prefeito MunicipâI, Sr. Cláudio Antônio de
Souz4 que por força do Decreto no 5.936 de 07 de fevereiro de 2014 passa a iategrar o presente
conúato o Secretiírio Municipal de Obras, Saulo de Souza Queiroz, e de outro lado, cono
CO-NTRATADÁ., A CMPTESA IÍIF CON§TRUÇÔES E SERVIÇOS TERCEIRIZADOS DE
MAO DE OBRA LTDA, inscrita no CNPJMF sob o no 19.897.29910001-57, estabelccida no
SAAN Quâdra 2, Í-ote 220, Zona i:edusrial - Brasília-DF, CEP: 70.632-200, neste ato
representada pela Sra. Isabel Marquez Teodoro, portadora do RG no MG 11.979.431 SSP.MG e

inscrito no CPF no 060.877.996-21, considerando o resultado do Processo Licitatóíio n" 177 /2022

- Pregão Eletrônico n" 11512072, oriundo da Ata de Registro de PÍeço 7912073 do Consórcio
Público Instituição de Cooperaçâo Intermunicipal do Médio Paraopeba - ICISMEP, firmam o
presente contrato, obedecidas as disposiçóes da Lri n' 8.666193,Lei 10.5202002, suas alterações
posteriores e as condições seguintes:

CLÁUSUr.A §ECTTNDA - DO pBrÇO'E Do pBAzO
2.1. O pÍesente contalo tem o valor total de RS ó7.000.000,00 (sessenta e sete milhôes).
2.2. O prazo de execuçáo dos serviços objeto desta âdesão é de 12 (doze) meses.

2.3.4 empresa contratada deverá iniciar âs stividâdes administrativas, no prazo de 5 (cinco) dias

úteis, contados da data de recebimento da ordem se serviços.

2.4.O conEato, teEi vigência por l4 (quatorze) meses, contados da data de sua assinatura.

2.5.O valor contratado fica sujeito a aplicação da coneção monetári4 após o periodo inicial de

dozc meses a contü da data da apresentaçâo da proposta. O índice seni o IPCA- Índice de Preços

ao Consumidor Amplo, pelo objeto contratado ser umâ prcstação dc serviços.

2.5.1.Nos termos do artigo 2'do Decreto Municipal rf 5.832D013, o r€ajuste será concedido à

cost-atada seguindo-se os seguirtes procedimmtos:

a) O Íeâjuste deve ser concedido mediante requerimento da parte contraad4 em observância as

regras do respecüvo contato e instrumento convocatório;

b) Não será aplicado o reâjute após proÍÍogação contratual, se na celebração deste aditivo a pafie

contratada foi omissa no exercício de seu direito;

ffil*mt Hff*Eli:
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CLÁUSULA PRIITEIRA - Do OBJETo
I.1. ADESÃO à Ata de Registro de Preços para CONTRATAÇÃO DE EMPRESA

ESPECIALTZADA PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE PEQI./TENAS REFORMAS
E MÀNUTENçÔES PREDIAIS, INCLI,'INDO A INSTALAÇÃO DE GERÁDOR
FOTOVOLTAICO.
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c) Inaplicável o reajuste referente a contrato já expirado.

2.5.2.Também nâo se aplicará o reajuste, no caso da pronogação do prazo de execução em

decorrência de culpa ou dolo da Contratada.

CLÁUSULA TERCEIRA. DOS SERVIÇOS

3.1. DEFTNIÇÃO:

3.l.1,Manutenção preventiva: tem como objetivo diminuir as possibilidades de paralisaçÕes,

contempla os serviços efetuados para manter os equipamentos públicos e instalações funcionando

em condições normais e compreende: manutenção do bom estado de conservação, substituição de

componentes que comprometam o bom funcionamento, limpeza, regulagem, inspegão e simulação

de testes mecânicos e eletroeletrônicos em todo o sistema, entre outras agôes que garantam a

operacionalizaçâo dos equipamentos € instalaçôes. Deverá ser rêalizâda por técnico(s)

especializado(s) da CONTRATADA, quando solicitado pela Fiscalizaçâo do Contrato;

3.1.2. Manutenção conetiva: aquela destinada a rever instalagões, remover os d€feitos de

funcionamento de qualquer natureza apÍesentados pelos materiais, equipamentos públicos e

instalações. DeveÉ ser realizada por técnico(s) especializado(s) da CONTRATADA, quando

solisitado p€la Fiscalizagão da Ata de RegistÍo de Preços.

3.2, NORMAS DE EXECUÇÃO:

3.2.1. A CONTRATADA deverá atender o chamado no prazo de até 2 dias úteis após a emissão

da ordem de serviços.

3.2.2. Para fins de manutenção corretiva, a CONTRATADA se obriga a manter serviço de pronto

atendimento, preparada com mão-de-obra especializada disponível, de forme I possibilitar o

atendimento com presteza e o restabelecimento do regular funcionamento dos equipamentos

públicos.

3.2.3.A CONTRATADA deverá atender os chamados no prazo de até 2 dias úteis após a emissão

da autorização de serviços. Em casos excepcionais (que podem compÍometer o flincionamento das

unidades, tais como, canos estouÍados, curlos-circuitos, dentre outros) a CONTRATADA deverá

atender o solicitado em até 4 horas;

3.2.4.Os serviços de manutenção preventiva e corretiva deverão ser compatibilizados com as

solicitações e necessidades do CONTRATANTE e sempre que possível, deverão ser

desenvolvidos durante o horário de expediente. EntÍetanto, caso a natureza do serviço a ser

executado possa causar interrupções no funcionamento dos prédios públicos, ou possa causar
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qualquer problema ao normal funcionamento dos mesmos, os sewiços deveáo ser programados

para outros hoúrios e dias, acordados com a orientaçao da Íiscalização do contrato.

3.2.5.No desempenho do serviço de apoio, operação c manutenção pÍeventiva ou corretiv4 a

CONTRÁTADA executaná, também, os serviços de instalação ou supressão de circuitos coo
pontos de tomada de energia clétric4 instalaçâo de novos pontos de água ou esgoto, instalação

e,,/ou remânejamento de cirsuitos elétricos parâ atêndimento s pontos ou equipamentos específicos,

substituição ou adaptageo de circuitos eléricos, sisrcmas e lomadas, dentre outros, serviços estes

demandados por meio de O.S - Ordens de Serviços.

3.2.6.Todos os serviços executados nos interiores das edificações, ou que ameace bens no interior

deste, deverão ser precedidos de proteção. Caso necessiârio, a DETENTORA DE REGISTRO DE

PREÇOS providenciará o remanejamento destes para local protegido indicado pela fiscalização da

ATA de Registro de Preços.

3.2.7.O acompa"ha'"eoto e/ou fiscalização dos serviços deverão ser realizados pelo(s)

profssionais determinados pelo CONTRATANTE;

3.2.8.Os materiais provenientes de desmanche ou desmontagem reaprovei!íveis ou nâo, deverão

ser convenientêmente removidos para os locais indicados pela fiscalização do CONTRATANTE.

3.2.9.Serão dcsenvolvidos sewiços de manutenção nas áreas de instalações civis, instalações

hidráulicas, instalações elétricas, e sinalizâção visual. Estas intervençôes terão o caráter preventivo

e serâo êxecutâdas pela CONTRATÂDA por meio de serviços carscterizados como verificações,

inspeções, exames, medições, limpeza, lubrificação, t€stes, rcgulagens, reapcrtos, fixações,

recolocações, substituição, pintur4 repintura e outros. A finalidade básica desses serviços será a

de prevenir os desgastes ou os defeitos apresentados nas instalaçÕes prediais.

3.2.10.4 fiscalização da ATA/do Contrato reserva-se no direito de não aceitar, quando ficar

comprovado através de laudo emitido por servidor responsável, que os serviços prestados não estão

em conformidade com âs normas técnicas vigêntes.

3-2.11. Os serviços s€rão executados como estabelecido neste con§ato e, conforme o caso,

mediantê o rccebimento de Ordem de Serviços (O.S.), emitida pela Prefeitura Municipal de

Congoolas - MG/Secretaria Municipal de Obras Infrae*urura que as encaminhâé à empresa

CONTRATADA p&ra a execução dos serviços.

3.2.12.Todos os materiais e/ ou peças de Íeposição e recomposição, tais como: lâmPadas, reatoÍes,

fusíveis, soquetes, ilterruptorcs, disjuntores, calhas, eletodutos e caixas de passagens, amrelas,

ffiX,*,F,ffi" ffiIffi.l,"=.;s*7
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abraçadeiras, anilhas, cabos e fios condutores, válvulas, retentores, reparos, filtros, correias, tubos,

conexÕes, bem como os necessários ao conseÍto e manutenção das bombas de recalque, e outros

materiais necessários ao perfeito funcionamento das unidades da Prefeitura Municipal de

Congoúas - MG, deverão ser fornecidos pela empresa contratada, aos preços CONSTANTES

NA TABELA OFICIAL DE PREÇOS - SINAPI ,vigente do mês da prestâçâo do serviço.

3.2.13.A mão de obra, materiais e psças sereo medidos pelos quanlitativos efetivamente gastos e

pagos pela CONTRATADA somente quando de sua efetiva utilizâçâo.

3.2.l4.Sempre que um conserto depender da aquisiçâo de peças e./ou materiais não previstos na

planilha de formação de preços, a empresa contrÂtada deveÍá fomecer imediatamente as

especificações do componente a ser adquirido, âcompanhâdo da respectiva estimativa de custo

para aquisição, No MINÍMO 3 ORÇAMENTOS para prévia análise. Aprovado o orçamento pela

Secretaria Municipal de Obras e lnfÍsestrutura, e FISCAL responsável pela execução do contrato

poderá adquirir a peça com Nota Fiscal para a mediçâo.

3.2.l5.Sempre que houver necessidade de um serviço que a contratada não tiver condições de

executar, atrâvés de seus firncionários, s mesma poderá terceirizar, sendo com âpresentâção dâ

respectiva estimativa de custo para aquisição, NO MINÍMO 3 0RÇAMENTOS para prévia

análise. Aprovado o orçamento pela SecÍetaria Municipal de Obras e lnfraestrutura, e FISCAL

responsável pela execução do contrato poderá realizar o serviço.

3.2.16.0 atraso ou inexecução total ou parcial dos serviços ocasionado pelo CONTRATADO, sem

justiÍicativa aceita pela Administração, enseja â rescisão do contrato, com as consequências

previstÂs neste edital, no contrato e na Leí 8.666193;

3.2.17.4 execução dos serviços deverá observar a Instrução Normativa n" 09/2003 emitida pelo

Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais;

3.2.18.A licitante deverá realizar a Anotação de Responsabilidade Técnica (ARD e/ou RegistÍo

de Responsabilidade Técnica (RRT), junto ao CREA, no prazo máximo de 30 (trinta) dias,

contados do recebimento da OÍdem d€ Serviço,

CLÁUSULA QUARTÁ - DOS DOCT,MENTOS DE HABILITAÇÃO
4.1. Habilitação jurídica, regularidade Íiscal e trabalhista e qualificação econômica, não

abrangendo os documentos de habilitâção de qualificação técnica, e/ou quaisquer outros
documentos solicitâdos que não estejam mencionados no CRC,
4.2. Os documentos com vigência expirada no CRC dever6o ser apresentados com vigência
válida, sob pena de inabilitação, penalização e até rescisão.

SAULOD€ r,!M.k-
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4.3. REGULARIDADE FISCAL E TRÁBALHISTA
4.3.1. Provs de regularidade da inscrição da empresa no Cadastro Nacional de pessoa Jurídica -
CNPJ,
4.3.2. Prova de regularidade panr com a Fazendâ Fedcral e Seguridade Sociâl, mediante
apresentação de certidão conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à DÍvida Ativa da
União, fomecida pela Secretaria da Receita Federal ou pela procrrradoria-Geral da Fazcnda
Nacional.
4.3.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sade da
CONTRATADA, mediante apresentaÉo de certidão emitida pela Secretaria competente do
E6tado.
4.3.4. Prova dc regularidade paI:r com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da
CONTRATA-DA, mediante apresentaçâo de cenidão mobiliríria emitida pela Secretaria
competente do Município.
4.3.5. hova de regularidade relativa ao Fundo de Garântia por Tempo de Serviço - FGTS, emitida
pela Caixa Econômica Federal.
4.3.6. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentaçâo de certidâo negativa.

cLÁusuLA QUTNTA - DA DoTAçÃo onç,r,nnxrÁxr,l
5.1.4 despesa decorrente do cumprimento da presente licitaçâo correrá à conta cla dotação do
orçamento dâ Secretâria Municipal de Obras e Infrâestrutur4 conforme ficha orçamentária abaixo:

Orgã,o: 12

Unidade: 03
Função: 15

Atividade: 1.002 - Construção e Reforma de Edificações Públicas
3.3.90.39 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica

CLÁUSULA SEXTA-DA MEDIçÃo
6.l.As medições deverão corresponder a períodos mensais, podendo excepcionalmente,
corresponder à período inferiol nos casos de término do serviço, ou ainda, em casos de suspensâo
temporii.ria do serviço, por ordem da Contratante, ou a peíodos superiores até o cumprimento da
etapa prevista no cronograma fisico e financeiro, caso houver;
6.2.0 boletim de memória de medição constando os serviços efetivamente executâdos deverá ser
elaborado juntamente com os responsáveis pela fiscalizaçâo, Diretor e Técnico em Edificações
(CONTRATANTE) e pela execução (CONTRATADA) do serviço;
6.3.Os Boletins de Medição serão processadas pelo setor de Fiscalização e Mediçâo de Obras e da

CONTRÁTANTE soment€ após a apresentâção dos seguintes documentos conferidos e assinados
por engeúelo responsável dos sewiços (que apresentou a certidão CATS no processo licitatório
ou substituto coDforme cláusulas contratuais - CONTRÂTADA), engenheiro fiscal do serviço
(CONTRATANTE), técnico Ílscal do serviço (CONTRATANTE), e Diretor de área de Obras e
Mânutenção (CONTRATANTE):
6.3.1. Boletim de memória de oílcuto dos serviços executâdos no período (CONTRÁTADA),
que inclui, memoria de cálculo da mão de Obra do período com marcação diária dos profissionais,
memoria de cálculo dos insumos do período e memória de cálculo dos serviços terceirizados;

ílLo oE 5o1Jz ff o',:?oli'
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6.3.2. Ordem de Serviços do perÍodo (encaminhada pelo CONTRATANTE);
6.3.3. Relâtório Técnico Diário (cujo modelo será encaminhado pelo CONTRÁTANTE);
6.3.4. Fichas de comprovação quanto à entreg&s de EPI e UNIFORMES, CESTA BASICA ou
AUXiLIO ALIMENTAÇÃO e VALE TRANSPORTE;
6.3.5. Relatório Fotográfico colorido dos serviços executados no período (modelo Secretaria de
Obras e Infraestrutura), em 02 vias; devendo conter um número considerável de fotos que
demonstrcm o que realm€nte foi executado no período correspondente a medição;
(CONTRATADA);
6.3.6. Apresentação da CNDT, CND do NSS e CRI do FGTS, GFIP completa e protocolo de

envio da CFIP, DCTF Web completa, DARF e comprovante de pagamento, Guia FCTS e

comprovante de pagamento, do período (CONTRATADA).
6.3.?. Diário do serviço referente ao perlodo de medição assinados pela CONTRATADA e

fi scalização da CONTRATANTE;
6.3.8- Para l" medição apresentar ART ou RRT quitada do serviço e CEI (rnatrlcula do serviço).
6.3.9. A l" medição oconerá 30 dias após a emissão da ordem de serviços, e assim seguirá
sucessivamente:
6.3.9.1 ,Deconidos os 30 dias de execução de serviços, a contratadajuntâmente com o eng€nheiro
fiscal do serviço (Contratante) terá até 07 dias úteis para fechamento/conferência e assinaturas da
documentação de medição (Contratada, Fiscalização (Contratante) e Diretor de área de Obras e

Msnutençâo);
6.3.9.2.4pós este procedimento, a medição será entregue pelo fiscal do serviço, à Comissão
Permanente de Medigão que terá o prazo de 02 dias úteis para análise e verificação da medição e

assim então repassá-la ao setor de Fiscalização e Medigão de Obras;
6.3.9.3.O setor de Fiscalização e Medição de Obras terá o prazo de 05 dias úteis para processar o
BM - boletim de medição, e comunicar a Contratada a efetivação da medição e o vâloÍ correto
para emissâo da nota fiscâl através e-mail ou por oflcio;
6.3.9.4.A COMISSÃO PERMANENTE DE MEDIÇÓES E SERVIÇOS DE ENGENHARIA,
OBRAS E VERIFICAÇÔES DE ESPECIFICAÇÔES teú ate 02 dias úteis para assinarem o BM
- boletim de medição OFICIAL e encaminhá-lo aos setores Secretaria de obras e Infraestrutura
pertinentcs ao prccesso de pagamento.
6.3.10. A emissão da nota fiscal pela CONTRATADA será autorizada pelo setoÍ de Fiscalização
e Medição de Obras (CONTRATANTE) após entrega de todos os documentos descritos no item
6.3 para elaboraçâo do Boletim de Medigão e a nota fiscal eletrônica poderá ser encarninhada via
ernail: josilenernl@congoúas.mg. gov.br.
6.3.10.1.No caso de faltâ contratual, será a CONTRATADA imediatamente notificada pelo setor
de Fiscalização e Medição de Obras, a fim de que apresente certidão regularizada ou defesa
administrativa, no prazo de dez dias;
6.3.10.2.A comunicação seguirá modolo padrão de notiÍicação, prevendo cientificação à

contratada de que poderá incorrer nas sanções de multa, cancelamento da ordem de serviço futura
e rescisão contratual, bem como retenção parcial dos créditos no valor da multa aplicada e dos
prejulzos causados à Administrsçeo;
6.3.10.3.4 defesa apÍesentada pela contratada será analisada pelo setor de Fiscalização e Medição
de Obras e pelo órgâo gestor, que decidirão a respeito;
6.3.lO.4,Havendo controvérsia jurídic4 após defesa e apreciação pelos órgãos responsáveis,
podêÍá o óÍgão gestor solicitar pare.er técnico-jurídico antes de decidir a ocorrência
6.3.11. Caso a CONTBATADA não apresentç os documentos êxigidos pala cfetivagão do Boletim

sauloorsouz lfftJHId
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de medição, a mediçâo ficará para o próximo período sem ônus para a CONTRATANTE;
6-3.12. Em nenhumâ hipótese a Contratada terá direito ao pagamento de sewiços que executar em
virtúe de ordcns verbais;
6.3.13. O pagamento dos servigos executados será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias após
emissõo da nota fiscal ou fatura Íespectiv4 resguardada a autorizâção de faturamento do setoÍ de
Fiscalização e Medição de Obras do CONTRATANTE, mediante depósito em banco e conta
indicados pela adjudicatória.
6.4.DOS RELATORIOS
6.4.1. Fomecer à Fiscalização, um relâtório técnico descrevendo de forma pormenorizada cada
chamado, que identiÍique os bens reparados, os serviços que foram executados, materiais
empregados (quantidades e valores) na execução dos serviços, a data e hora do início e término
das atividades, profissionais que executaram a taref4 devidamente atestado pela Fiscâlização
denominado Boletim de Mcdição.
6.4.2. O Relatório Técnico devení conrer aind4 os seguintes elementos:
6.4.3. Resumo das anormalidades e fatos ocorridos no período, incluindo falta de energi4
6.4.4. Resumo dos serviços preventivos e corretivos executados, com indicação das pendências,
as mzões de sua existéncia e os que dependam de solução por paÍte da fiscalização do contralo.
6.4.5. Peças, componentes e materiâis substituídos por defeito ou desgaste.
6.4.6. Sugestões sobÍe reparos preventivos ou modemizagões cuja necessidade tenha sido
constatâda.
6.4.7. Os relatórios devem ser entregues em meio ffsico, ao fiscal do contrato, na entÍ€ga do
boletim de medição.
6.4.8. Materiais empregados de forma consolidada.
ó.4.9. Nome e a assinatura do servidor local da unidade de atendimento que acompaohou e tomou
ciência dessas alterações e mediçõcs, e do responsável técnico da empresa contratada.

CLÁUSULA SÉTII{Â- Do PAGAMENTo
7.1. O pagamento decorrente da concretizaÉo do objeto senl pelo CONTRÂTANTE, após a
complovaçã.o da entrega do objeto nas condições exigidas, mediante atest ção do responsável e

apresentação dos documentos fiscais atualizados, no prazo de até 30 (trinta) dias.
7.2.ldentificada pela Fiscalização qualquer divergência na nota fiscaufatura" deverá devolvê-la à

empresa detentora dos preços registrados para que sejam feitas as correções necessárias, sendo que

o prazo estipulado acima será contado somente a partir da reapÍescntação do documento desde que

devidam€nte sanado o Yício.
7.3.O pagamento devido pelo CONTRATANTE será efetuado por meio de depôsito em conta

corrente bancária a ser informada pela CONTRÁTADA ou, eventuâlmente, por outra forma que

vier a seÍ convencionâda entre as partes, vedada a emissão de boletos.
7.4.O pagamento não será efetuâdo enquânto pendente de liquidação qualquer obrigação
financeira decorrente de penalidade ou inadimplênci4 sem que isso gere direito à alteraçâo de

preços, correÉo monetária ou compensação financeira.
7.5.Uma vez paga a importância discriminada na nota hscúfatur4 a empresa detentora dos preços

registrados dará aos órgãos pârticipantes plena, geral e irretrâtível, quitação dos valores nela

discriminados, para oada mais vir a reclamar ou exigir a qualqueÍ títuIo, tempo ou forma.
7.6.Os pagamentos à CONTRATADA somente serao realizados mediante efetiva prestação dos

sewiços atestados por parte Fiscalização designada pelos órgâos participantes.
7.7. Quando do pagamento, será efetuada a retençâo tributilria pÍevista na legislação aplicável.

SÀULO DÉ
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7.8. As retenções referentes ao Imposto sobre a Renda serão efetuadas sobre qualquer forma de
pagamento, nos teÍÍnos da lnstrução Normativa da Receita Federal do Brasil n" l.?34/2012 e do
Decreto Municipal n'7 .60912023.
7.9. Nâo será efetuado o pagemento de Documento Fiscal emitido em desconformidade com as

normas supracitadas.
7,10. As pessoas jurídicas amparadas por isençâo, não incidência ou aâlíquota zero devem
idormar essa condição no documento fiscal, inclusive o enquadramento legal, sob pena de, se não
o fizerem, sujeitarem-se à retenção do lR e das contribuições sobre o valor total do documento
fiscal, no percentual total correspondente à natureza do bem ou serviço.

CLÁU§I]LA oITAvA. DA GEsTÃo E FIScALIzAçÀo Do coNTRATo
8.1. O CONTRATANTE, por meio da Diretoria de Obras e Manutenção, efetuará a fiscalizaçâo
dos serviços a qualquer instante, solicitando ao CONTRATADO, sempre quejulgar conveniente,
informa$es do seu andamento, devendo esta prestar os esclarecimentos desejados, e comunicar
ao CONTRÁTANTE quaisquer fatos ou anormalidades que porvenh-ra possam prejudicar o bom
andamento ou o resultado final dos serviços.
8.2.No desempenho de suas atividades, é assegurado ao órgão fiscalizador o direito de verificar e

exigir a perfeita execução do presente ajuste em todos os termos e condições.
8.3.As solicitações, reclamações, exigências, observações e ocorrências relacionadas com a

execução dos serviços serão registradas pelo órgão fiscalizador, no livro de ocorrências.
8.4.A ação ou omissão, total ou parcial, do órgão fiscalizador não eximirá o CONTRATADO da

total responsabilidade de executar o objeto do presente conrato, com toda cautela e boa técnica.

8.5.4 CONTRATADA em momento algum deverá atender a ordens verbais e também a execução
de serviços que nao sejam âutorizados pelâ fiscalização sob pena de aplicações contratuais.
8.6.Nos termos do inciso XlV, artigo 78 da l-ei 8.666193, a Administraçâo Contratante poderá
suspender a execução do futuro contrato, através de ordem escrit4 especialmente se houver indicio
de fraude na execução do contrato.
8.7.O FISCAL acirna mencionado, responsável pela execução do contrato, poderá solicitar total
ou parcialmente a empresâ contratâda para fins de fiscalização e para efeito de psgamento os
seguintes documentos:
8.7.1 .Folha de pagamentos do mês a que se referem às Notas Fiscais ou Faturas, bem como resumo
e contracheques devidamente quitados e assinados;
8.7.2.Comprovantes dos pagamentos de salários, vale-transporte, auxÍlio-alimentação e demais
beneflcios devidos por força do Contrato ou Convenção Coletiva de Trabalho, efetuados em Ílome
dos funcionários vinculados ao Contrato e que prestâÍam serviços nas dependências da Prefeitura
Municipal de Congonhas - MG, inclusive em caráter temporário, do mês anterior à Nota Fiscal;
8.7.3.Cuia de Recolhimento ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço e Informações à
Previdência Social - GFIP, com a autenticação mecânica ou acompanhada do comprovante de
recolhimento bancário ou o comproyante emitido quando do recolhimento efetuado pela Intemet,
relativa ao mês de competência anterior, ou na forma defi,nida pela legislação vigente, compatÍvel
com o contingente alocado para o adimplemento do Contrato;
8.7.4.Guia de Recolhimento de Contribuições Previdenciárias (GPS), com a autenticação
mecânica ou acompanhada do comprovante de recolhimento bancário ou o comprovante emitido
quando do recolhimênto efetuado pela Intemet, relativs ao mês de competência anterior, ou na
forma dehnida pela legislação vigente, compatÍvel com o mntingente alocado para o
adirnplemento do Contraloi
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8.7.5.Protocolo de Envio de Arqúvos, emitido pela Conectiviclade Socúl
8,7.6.Re1ação dos Trabalhadores Constantes do Arquivo Secretaria Municipal de Obras e
Infraestrutura relaüva ao mês a que se referem as Notas Fiscais ou Fatuas, conterdo todos os
funcionários vinculados ao Contrato e que prestamm sewiços nas dependências das unidades da
Prefeitura de Congoúas, inclusive em caráter temponário, durante esse período;
8.7.7.Certidão Negativa de Débitos jumo à Fazenda Municipal;
8.7.8.Certidão Negativa de Débitos relativos às Contribuições Previdenciárias e à de Terceiros;
8.7.9.Certificado de Regularidade do FGTS - CRF;
8.7.10. Cópias dos recibos de enuega dos vales transpoÍe, dos vales alimentação, dos uniformes
e de ou§os beneficios estipulados na convenção coletiva de habalho;
8.7.1i. Cópia dos recibos dos pagamentos de férias e, no caso de empregados demitidos, das
verbas rescisórias e indenizatórias, relativos ao mês de ocorrência desses eventos;
8.7.12. ApÍesentar comprovante de pagamênto das 1' e 2' paÍcelas do 13' salário de todos os
colaboradores que prestam serviço nas dependências da Prefeitura Municipal de Congoohas,
referentes aos meses de adimplemento dessas obrigagões.
8.8.4s exigências e a atuação da fiscalizaçã.o pela Secretaria Municipal de Obras e lnfraestrutura
em nada restringem a responsabilidade, únic4 integral e exclusiva da empresa contratada no que
conceme à execução do objeto contratado.
8.9.Não obstante a empresa contratada seja o único e exclusivo responúvel pela execução de todos
os serviços, a Secretaria Municipal de Obras e Infraestrúura reserva-se no direito de, sem que de
qualquer forma restriDja a pledtude desta responsabüdade, exerc€r a mais ampla e completâ
fiscalização sobre os serviços, diretamente ou poÍ pr€postos designados.
8.t0.O descumprimento total ou paÍcial das obrigações assumidas p€la empresa contratada sem
justificaüva aceita pela Secretaria Municipal de Obras e Infraestrunu4 resguardados os

procedimentos pertinentes, poderá acarretâr aplicação das penalidades previstas nas legislações

vigertes.
8.1l.Com fundamento nos artigos 86 e 87 da Lei n.'8.666/93, serão aplicadas multas, conforme

item que trata dâs sanções.

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇOES DA CONTRATADA
9.1 . En§egar os serviços conforme necessidade do Contratante no Prazo estiPulado nas Ordens de

Serviços.
9.2. Todos os serviços deverão ser executados em conformidade com nonnas técnicas e práticas

específicas.
9.3. Assumir todas as despesas referent€s aos seus funcionários.
9.4. Atender plenamente todas as exigências con§tantes no Edital do ICISMEP, na Ata Registr'ada

por este Consorcio, bem como no presente documento, princiPalmente quanto à qualidade dos

serviços realizados.
9.5. Promover condições à fiscalização de todos os serviços contratados, bem como, dos seus

procedimentos e técnicas empregadas;

9.ó. Utilizar profissional habilitado e com coúecimento dos serviços a serem executados.

9.7. Aprcsentar ao Gestor da ATA e ao Município contratante, quando do início das atividades, os

funcionarios devidamente identificados com: NOME E TELEFONE DE CONTATO;

9.8. Substituir imediatâmente, em caso de faltas, férias ou a pedido do Íiscal da ATA/CONTRATO
o firncionrírio posto a serviço da DETENTORA DE REGISTRO DE PREÇOS/.1\4LNICIPIO

CONTRATAN-TE, respondendo Por quaisquer ocorrências no decorrer do período em que for
r9á!€L Mrior,:z *-_-__*
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constatadâ a sua ausência, ficando reseryado ao Gestor da ATA/Contrato, o direito de âutorizar ou
nâo, a eventual substituiÉo, devendo esta, ocorrer mediante prévia comunicação ao Fiscal da
Ata/Contrato, de acordo com o interesse do serviço.
9.9. A CONTRATADA não poderá repassar os custos de qualquer um dos itens: uniforme e

equipamentos a serem utilizados por seus funcionários.
9.10. A CONTRATADA é responsável por todas as obrigações trabalhistas vigentes, sociais,
previdenciárias, tributáveis e as demais previstas na legislação especlfica.
9. I I . Manter, a disposição do Municipio de Congonhas, um representante legal, com autôridade e

capacidade para discutir com Fiscalização, a técnica, a forma e o controle dos serviços a serem
executados, com os custos por conta da CONTRATADA, não sendo pennitida sua inclusão na
planilha de custos e fonnação de preços sugerida.
9.12. Instruir ao seu representânte quânto à necessidade de acatar as orientaçôes do gestor da
ATdcontrato, inclusive quanto ao cumprimento dâs Nomas Internâs e de Segurança e Medicinâ
do Trabalho.
9.13. Registrar e controlar, juntamente com o representânte do Gestor da ATA./Contrato,
diariamente, a assiduidade e a pontualidade do funciondrio, bem como as ocorr€ncias havidas.
9.14. Fomecer mensalmente os comprovântes de quitagão das obrigaçôes trabalhistas e do
rÊcolhimento dos encargos sociais dos empregados utilizados na execução da presente contÍatação,
9.15. Selecionar e preparar rigorosamente os funcionários que irão prestar os serviços. com
funções profissionais legalmente registradas em suas carteiras de trabalho.
9.16. Manter disciplina no local dos serviços, retirando no prazo máximo de 24 (vinte e quatro)
horas após notiÍicação, o funcionário considerado com conduia inconveniente pelo Gestor da

ATA"/Contrâto.
9.17. Menter os funcionários uniformizados provendo-os dos êquipamentos de Proteç6o tndividual

- EPI's.
9.18. Responsabilizar-se pelo cumprimento, por paÍe de seu empregado, das normas disciplinares
determinadas pelo Gestor da ATA-/Contrato.
9.19. Assumir todâs as responsabilidades e tomar as medidas necessárias ao atendimento do seu
ernpregado, acidontado ou com mal súbito.
9.20. Responsabilizar-se pela condução do trabalhador até o local onde será realizado o serviço
solicitado pelo gestor da ATA,/Contrato.
9.21. Obriga-se, a CONTRATADA, a manter o pagamento das obrigações trabalhistas, devidas ao
seu empregado, rigorosamente em dia.
9.22. Descontar das parcelas mensais as faltas ao serviço do pessoal que executará os seryiços, a
serem apontadas pelo CONTRATANTE, desde que a CONTRATADA não t€nha pÍomovido as

devidas substituições, sem prejuízo da aplicação de penalidades.
9.23. Fomecer uniforme que identifique â CONTRATADA e que atenda âos pâdrões mlnimos de
apresentação, higiene e segurança.
9.24. Observar rigorosamente a Convenção Coletiva de Trabalho das Categorias.
9.25. Manter todos os equipâmentos e utensÍlios necessários à execução dos servigos em perfeitas
condições de uso, devendo os danificados serem substituídos em ãté 24 (vinte e quâtro) horas.
9.26. Os equipêmentos elétricos devem ser dotados de sistemas de proteção, de modo â evitar
danos à rede elétrica.
9.27. Identificar todos os e4uipamentos, ferramentas e utensílios de sua propriedade, de forma a
não serem confundidos com similares de propriedade do município de Congonhas. A
CONTRATADA deverá elencar e trazer ferramentas apropriadas para hidráulica, obras civis (corte
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em alvenarias, assentamento de tüolos, picareta, pá, ferro de cov4 réguas, prumos, chaves de
fendas e outros) alicates para divenas utilidades, ferramentas para manutenção da parte elétrica
em gerâI.
9.28. Observar conduta adequada nâ utilização dos materiais, equipamentos, feramentas e
utensílios, objetivando a corrcta execução dos serviços.
9.29. Manter durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e quâ.lificação exigidas na licitação.
9.30. Programar as manutenções preventivas e corretivas de acordo com a fiscalizaçAo do contrato.
9.31. Qualquer iftervenção que, para seu desenvolvimento, torne necessária a interrupção das
atividades nôrmais de qualquer setoÍ do CONTRATANTE, deverá ser pÉvia e oficialmente
comunicada pela CONTRATADA, para aúorização pela Fiscalizaçâo, com antecedência mínima
de 72 (setena e duas) horas.
9.32. Os serviços prestados deverão ter garantia de pelo menos 05 (cinco) aaos, de acordo com o
Código de Defesa do Consumidor e caso haja necessidade de reparação do serviço prestado denüo
do prazo estâbelecido este ocorrerá sem custos para o CONTRâTANTE, mesmo que esse pnzo
alcance data após o término do contràto.
9.33. Realizar os servigos dentro do melhor padrão de qualidade e confiabil.idade, podendo o
CONTRATANTE, através da Fiscalização da ATA"/do Conüato, Íecusar os serviços que nao

at€nderem a tal Íequisito, ficando a CONTRATADA nesta hipótese, obrigâda a refazê-los e a

fomecer todo o material gasto, sem nenlxlm custo adiciotral. EEtende-se por serviços de alto nível
de qualidade aqueles que não apÍêsentarem incorreções construtivas e de acabamento, observadas
as normas da ABNT, bem como os que atenderem efetivameote aos fi.ns a que se destinam;
9.34. Manter seus empregados sujeitos às normas disciplinares do CONTRÁTANTE, porém, sem
qualquer vínculo empregalício com este;
9.35. Ínformar ao CONTRATANTE, de imediato, quaisquer irregularidades observadas nas

instalações para adoção das providências que se fizerem necessárias;
9.36. Tomar as precauções necessárias para que a execução dos sewiços previstos seja feita de

maneira segura em relação aos empregados e demais usuiííos dos edificios;
9.37. Mantcr com o CONTRATANTE, através do preposto, contato quinzenal e, quando

necessário, objetivando o planejamento dos serviços, buscar a solução de problemas e outros
assutrtos relacionados a ATA/Confato;
9.38. Não deixar materiais e ferrâmentas de trabalho expostos quando não estiverem sendo

utilizados, retiraldo-os após o término dos respectivos serviços, cabendo à CONTRÁTADA a

responsabilidade da guarda desses bens, devendo arcar com os prejuízos que Possam ocorer;
9.39. Manter sistema de comunicação extema com a Fiscalização, por meio de celular ou central
telefônicâ.
9.40. Substituir, imediatamente, o empregado que for considerado inconveniente à boa ordem e às

normas disciplinares dos órgãos participantes e, aindÀ substituir os empregados faltosos ou que

não cumpram o horário de trabalho estabelecido;
9.41- Mafier seus funcionários dsvidamente uniformizados e identificados por crachiás, com fotos;
9.42. Cumprir e fazer cumprir as leis, decÍetos, demais insüuções nornativas, nolmas
regulamenares, portarias e notas técnicas emitidas pelo Ministério do Trabâlho, relativas à

segurança e saúde no trabalho e, em especial, a Portaria 3214 MTB, de 08 dejunho de 1978, e as

Normas Regulammtares de Segurança e Saúde do Trabalho, aplicáveis aos serviços;

9.43. Fomecer toda a mão de obra necessrária à fiel e perfeita execução da ATA/Cortrato, que será

de inteira responsabilidade da CÔNTRÂTADA e não teú qualquer vínculo empregaticio com o
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CONTRATANTE, sendo ainda, de sua responsabilidade, todos os encargos previdenciários,
sociais e de qualqueÍ natureza decorrentes da relação de trabalho;
9.44. Guardar e fazer com que seu pessoal guarde sigilo sobre dados, informações e documentos
fomecidos pela Fiscalização, sendo vedada toda e qualquer reprodução dos mesmos, â menos que

solicitado pelo CONTRATANTE, ainda que alcançado, e mesmo após, o témino de vigência da

ATA-/Contrâto;
9.45. Providenciar a imediata substituição dos empregados que se €ncontrarem em período de

férias, licença ou por quâlquer afastamento de suas funções;
9.46. Manter, durante a execução dos serviços, todas as condigões de habilitagão e qualificação
exigidas na licitação, devendo comunicar a Fiscalizaçâo, em tempo hábil, qualquer alteragão,
devendo, ainda, reapresentar os documentos de habilitaçâo sempre que a vigência dos mesmos
expirar;
9.47. Apr€sentar, até o 5o (quinto) dia útil subsequente ao mês vencido, junto à nota fiscal, os

documentos comprobatórios do recolhimento dos encargos sociais dos funcionários, referentes âo

mês anterior, assim como, todos os documentos fiscais e ceíidões previstos nâ ATA e no presente

documento;
9.48. Responsabilizar-se pelos EPI's e EPC's necessários, conforme necessidade e obrigatoriedade
dos serviços. Os equipamentos deverâo ser utilizados sempre que necessário, conforme as boas

práticas de segurança devendo a CONTRATADA fiscâlizar o seu uso adequado por pârte de seus

empregados e o correto cumprimento das normas e medidas de seguranga. Para tanto a

CONTRATADA deverá instruir seus empregados quanto às normas e procedimentos de pÍevenção

a acidentes de trabalho e utilização de equipamentos de segurança do trabalhador;
9.49. Responsabilizar-se pela higienização e manutençâo periódica dos EPls e substituí-los,
imediâtamente, quÊndo danihcados ou extraviados;
9.50, Obrigar-se ao cumprimento integral da ATA./Contrato, que não poderá s€r objeto de cessão,

subcontratação ou tansferência, sem autorização do CONTRATANTE por escrito, sob pena de
aplicação de sanção, inclusive rescisão;
9.51. Manter a disciplina enEe o seu pessoal, fazendo-o cumprir, na execução dos serviços, as

normas legais sobre segurança contra riscos de acidentes;
9.52. Controlar o cumprimento do horário de prestação de serviços e zelar pela boa apresentaçAo

dos seus empregados,
9.53. A CONTRATADA é responsável pelos dâDos causados diretamente ao CONTRATANTE
ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou
reduzindo essa responsabilidade a Íiscalização ou o acompanhamento pelo CONTRATANTE;
9.54. Responsabilizar-se, civil e criminalÍnente, por todo e qualquer dano que venha, ou seus
prepostos ou empregados a causar à Prefeitura Municipal de Congonhas - MG ou a terceiros, por
açâo ou omissâo, negligência ou impericia, dolo ou culpa, em decorrência da execuçâo dos
seriços, objeto deste projeto, não cabendo à Prefeitura Municipal de Congonhas - MG, em
hipótese alguma, responsabilidade poÍ esses danos diretos, indiretos ou lucros cessantes
decorlentes.
9.55. Providenciar, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, os reparos ou indenizações
de avarias em equipâmentôs, instalações e bens, oausadas por seus empregados na execução dos
serviços ou por imperlcia, imprudência ou vandalismo, inclusive a servidores e terceiros, sem ônus
adicional para a Prefeitura Municipal de Congoúas - MG.
9.56. Responsabilizar-se peranie a Prefeitura Municipal de Congoúas - MG/Secretaria
Municipal de Obras e Infraestrutura pelos eventuâis danos ou desvios causados aos bens que foram
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confiados aos seus empregados e prepostos, deveodo efetuar o ressarcimsnto corÍespoudelte
imediatamente após ter tomado coúecimento do fato, sob pena de lhe ser atribuída má fé e de
glosa de qualquer importância que tenha a receber.
9.57. A empresa contratada deverá realizar a primeira revisão de todos os equipamentos e
instalações prediais, independenlemente de qualquer comunicação, até 30 (trinta) dias após
assinatura do mnftato-
9.58. Fomecer Íanspoíe píua seus funcionários, mríquinas e equipamentos necessários para
execução dos serviços ora citados (manutenção preventiva e corretiva).
9.59. Às alterações encontradas e que necessitam da atuação urgente dâ manutenção, deveúo
ser imediâtamente comunicadas ao FISCAL responsável pela execução do contrato, ao qual caberií
a decisão de auiorizâr o serviço ou adotar outras providências.
9.60. Em hipótesc neúuma sen{ admitido que os empregados fiquem ociosos por falta de
materiais e/ou ferramentas. Em ocorrência dessa espécie os empregados serão encamiúados à
Sede da empresa conmtada e os dias glosados htegrâlmente Da sua fatura, bcm como a glosa
automática de multa de 0,3olo do valor da fatura mensal.
9.61. Zelar para não danificar os pisos, tomândo todâs as prerauções necessárias para não riscar
e/ou impregná-los com sujciras, adotando as açôes cabÍveis para entregar os locais dos sewiços
em perfeitas condições de uso.
9.62. Não retirar os equipamentos e ferramenês das dependências da Prefeitura Municipal de
Congoúas -MG, salvo pormotivo de manutenção ou d€ substituição por similaÍ ou de tEcnologia
superior e desde que haja prévia autorização do FISCAL responsável pela execução do contrato.
9.63. Registrar diariamente na Ficha Diária de Produção os serviços executados e encaminha-
los para controle da Area de Desenvolvimento Uóano, da SecretâÍia Municipal de Obras e

in.fracstruhrra da Prefeitura Municipal de Congonàas;

CLÁUSULA DÉCIMA- DAs oBRIGAÇÔES DA CoNTRATAIÍTE
10.1. Designar servidor como FISCAL responsável pela execução do conrato, ao qual serão

incumbidas as atribuições contidas nas normas de execugão orçamentíria e financeira vigentes.

i0.2. Permitir acesso dos empregados da CONTRATADA às suas dependências para execução de

serviços referentes ao objeto, quando necessário, desde que devidamente identificados por meio
de crachás.
10.3. Prestar informações e os esclarecimentos que ven.hatn a ser solicitados pelos empregados da

CONTRÂTADA.
10.4. Tomar disponível as instalações necessárias à prestação dos serviços, quando for necessário.

10.5. Efetuar o pagamento nas condições pactuadas.
10.6. Rejeitar, no todo ou em paÍte, os objetos cntregues e imtalados em desacordo com as

obrigações assumidas pela CONTRATADA.
10.7. Quaisquer serviços executados que não atendam os padrões de qualidade seráo recusados,

nâo sendo, inclusive, objeto de faturamento enquanto perdurffem os motivos determinantes da

recusâ, sujeitando-se ainda à CONTRATADA à aplicação de sanções administrativas,
correspondentes aos arÍsos no cronogramâ de implantação nãojustificados.
10.8. IMPORTANTE: O consórcio público e o CONTRATANTE não exercerão sobre os

empregados da CONTRATADA nenhum tipo de Gerênci4 cabendo ao responsável pela

CONTRATADA a distribuição dos serviços aos seus subordinados.
10.9. Fiscaliz-ar o cumprimento do objeto do Contrato, o que não fa.á cessar ou diminuir a
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responsabilidade da CONTRATADA, pelo perfeito cumprimento das obrigações estipuladas neste

Çontrato, nem por quaisquer danos, inclusive quanto a terceiros, ou iregularidades corxtatadas;
10.10. Comunicar ao ContÍatante, imediatamente, a ocorrência de qualquer acidente ocorrido com
seus empregados;
10.1 l. Efetuar o pagamento mensal, em até 30 (trinlâ) dias corridos, após o ateste da nota fiscal;
10.12. Notificar a CONTRATADA, fixando-lhe prazo parâ corrigt irregularidades encontradas
na execução dos serviços.
10.13. Solicitar o imediato afastamento de çalquer empregado da CONTRATADA, cujo
comportâmento esteja em desconfonnidade com as disposições contratuais e legais;
10.14. Sustar, no todo ou em parte, a execução dos servigos, sempre que a medida for considerada
necessária, devendo a CONTRATADA cientifrcar previamente o Contratante do ocorrido;
10.15. Recusar qualquer serviço qu€ apres€nte incorreções de natureza construtiva e/ou de

acabamento, ficando as correçôes à custâ da CONTRATADA, inclusive material e horas gâstâs

no trabalho;
10.16. O pagamento dos serviços executados será efetuado em uma parcela mensal
correspondentes aos valores de servigos efetivamente executados, conforme ordem de serviços

dou de fomecirnentos, devendo a CONTRATADA apresentar:
10,16.1. Relatôrios descritivos dos serviços executados com respectivas memórias de cálculo,
relatório fotográfico, boletim de mediçâo, assim como toda a documentação legal pertinente e

necessária a efetivação do pagamento.
10.1ó.2. A liberação do pâgamento estaú sempre condicionada à pÉvia aprovação e aceitação
dos serviços executados pela fiscalização sob a responsabilidade do engenheiro do Contratante.
10.16.3. A medição dos serviços deverá ser apresentadâ de forma Íisica e digital, em fonnulário
prôprio, de acordo com o padrão minimo de boa técnica e normas da ABNT - Associação
Brasileira de Normas Técnicas, conforme abaixo:
10.16.3.1. Boletim de medição com a memória de cálculo dos serviços efetuados.
10.17. O MunicÍpio realizará Ficha de Registro, Boletins de Medição, Termos de Recebimento
provisório e definitivo, conforme Inslruçâo Normâtiva no 09i2003 do Tribunal de Contas de Minas
Gerais;
10.18. Fornecer à CONTRATADA a "ORDEM DE INÍCtO DOS SERVIÇOS" que será expedida
pela SEMOBI, através da Área de Obras e Manutençâo;
10.19, AtÍavés da Gerência de Medição e Fiscalizaçâo â CONTRATADA receberá uma
normativa de procedimentos e data de entrega da documentação para o processamento do Boletim
de Medição e consequentemente o pagsmento dos serviços executados.

CLÁUSULA DÉCtrvIA PRIMEIRA- DAS SANÇÔES CONTRATU{S
ll.l. Com fundamento no rtigo 7 da Lei no 10.520/2002 ê art.49 do Decreto rf 10.02412019,
ficará impedida de licitar e contratar com a Instituição e será descredenciada do cadastro de
fomecedores do Consórcio ICISMEP e com o Município de Congonhas, se existênte, pelo prazo
de até 05 (cinco) anos, garantidâ â ampla defesa, sem prejulzo da rescisão unilateral da Ata e da
aplicação de multa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor adjudicado, ou, na ausência deste,
sobre o valor da proposta originária e demais cominaçôes legais, o licitante que, convocado dentro
do prazo de validade de sua pmpostâ:
l1.l.l. Não entregaÍ a documentação exigida no Edital;
I l. 1.2. Apresentar documentaçáo falsa;
I L 1.3. Retardar a execução do objçlo: 
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11.1.4. Não mantiver a proposta;
I 1 . 1 .5 . Falhar na execução da ata;
1 1.I.6. Fraudar a execuçÍio dâ ata;
11.I.7. Comportar-se de modo inidôneo;
I 1.1.8. Declarar informações falsas;
I 1.1.9. Cometer fraude fiscal.
11.2. Para os fins da Subcondição 13.1.7, rÊputar-se-ão inidôneos atos como os descritos nos
arts. 337-F, 337-H, 337 -1,337 -1,337 -K. e 337-M do Código Penal (Decreto-Lei n" 2.848/1940).
11.3. Paracondutasdescritasnositensl3.1.l,13.l.2, 13.1.4, 13.1.6, 13.1.7, 13.1.8 e 13.1.9 será
aplicada multa de no máximo 207o (vinte por cento) sobre o valor conü-atado.
11.4. Para os fins dos itens 13.1.3 e 13.1.5, além de outas sanções previstas na Ata,/Contrato,
podem ser aplicadas à CONTRATADA, garantida pÉvia defesa, multas na forma que se segue:
I1.4.1. Multa de 0,3% (zero vírgula tês por cento) por dia de ataso na execução do objeto, ou por
dia de atraso no cumprimento ds obrigaçâo contratual ou lêgal, até o 30o (trigésimo) di4 calculados
sobre o valor da Ordem de Serviço, por ocorrência;
11.4.2. Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor da prcstação de fomecimento não realizado,
no câso de atraso sup€rior a 30 (trinta) dias na entrÇga dos pmdutos coDstântes do instru@eBto
deste documento/Edital e Ata que deram origem à presente contratação, ou entrega de objeto com
vícios ou defeitos ocultos que o tome impróprio ao uso 8 que é destinado, ou diminuam-lhe o valor
oq aind4 fora das especificsções contratadas, hipótese em que poderá ser declarâda a inexecução
total do Cotrtrâto;
11.4.3. Multa de âté 20oá (vinte por cento) sobre o valor de todas âs Notas de Empenho expedidas
ao fomecedor, em caso de descumprimento sistemático e reiterado de obrigações assumidas em
Ata/Contrato que comprometam a prestação dos sewiços, hipótes€ em que poderá ser declarada a

inexecução parcial da Ata./Contrato.
ll.4.4.As sanções previstas, em face da gravidade da inAação, poderão ser aplicâdas
cumulalivamente, após regular processo administrativo, em que se gârantirá a observância dos

principios do contraditório e da ampla defesa.
11.4.5. O valor das multas aplicadas, após regular processo administrativo, sení descontado dos

pagamentos devidos pelo CONTRATANTE.
1 I.4.6. Esgotâdos os meios âdministrativos para cobrança do valor devido pelo CONTRATANTE
ao CONTRATADO, este será encaminhado para inscrição em dívida ativa.
11.4.7. As multas e penalidades previstas neste documento não têm cãáter comPensatório, sendo
que o seu pagamento não exime o CONTRATADO da responsabilidade pela repaÍaçâo de

eventuais danos, perdas ou prejuízos causados ao Consórcio ICISMEP e âo MunicíPio de

Congonbas por aúos comissivos ou omissivos de sua rcsponsabilidade.

11.4.8. As sanções serão registradas e publicadas no site da Iníituição e do Município de

Congoúas.
11.4.9. Na hipótese de inexistir garantia contranral ou os valores devidos da garantia forern
insuficientes, fica a CONTRÁTADA obrigada a recolher a importânciâ devida no pÍazo de l0
(dez) dias, contado da comunicação oficial.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DAS NORMAS E LEGISLAÇÃO APLICADAS
12.1. A empresa conlÍatadâ deveÉ executaÍ os serviços de acordo com as especificações e Normas

Técricâs Brasileirâs e Instruções dos fabricantes dos equipamentos utilizados. Os serviços deverão

respeitar rigorosamente as Normas e Legislação vigente, tendo por referência e orientação:
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12.2. NBR 5674 da ABNT de 30 de setembro de 1999: Manutençào de edificações;
12.3. NBR 14037 da ABNT de 30 de julho de 201 l: Manual de operação, uso e manutenção das

edificaçôes - Conteúdo e recomendaçôes para elaboraçâo e apresentação;
12.4, NBR 1663ó - I da ABNT de l5 de dezembro de 2017: Elaboraçâo e desenvolvimento de

serviços tecnicos especializados de projetos arquitetônicos e urbanísticos Parte l: Diretrizes e

Terminologia
12.5. NBR 5410 da ABNT de 30 de setembro de 2004: Instalações elétricas de baixa tensão;
12.6. Resolução ANEEL n" 456 de 29 de novembro de 2000: Condi@es gerais de forne{imento
de energia elétrica;
12.7. NBR 541912015, parte l, 2, 3 e 4 da ABNT: Proteção de estruturas contra descargâs
atmosféricas;
12.8. Lei Distrital n" 1.710, de 13 de outubro de 1997: Proteção de estruturas contra descargas
atmosféricas no âmbito do Distrito federal;
12.9. ABNT NBR ISO/CIE 8995-l:2013: Iluminação de ambientes de trabalho parte l: Interior;
12.10. NR l0: Instalações e serviços de eletricidade;
12.l l. NR l8: Condiçôes e meio ambiente do trabalho na indústria da construgâo;
12.12. NR l5: Atividades e Operaqões Insâlubres;
12.13. NR l6: Atividades e Operações Perigosas;
12.14. Práticas de Projeto, ConstÍução e Manutenção de Edifícios Públicos Federais - SEAP;
12.15. Normas da ABNT e do INMETRO: Códigos, lris, Decretos, PortaÍias e Normas Federais,
Estaduais e Municipais, inclusive normas de concessionárias de serviços públicos, além das
lnstÍuções e Resoluções dos Orgâos do Sistema CREA-CONFEA;
12.16. ABNT/NBR 12284 - Areas de evidência em canteiros de obras - Procedimentos
12.17. ABNT - NBR 6494/1990 - Segurangas nos andaimes
12.18.NR l8 - Condições e Meio Ambiente de Trabalho na lndústria da Construçâo
12. t9.Resolução n" 456/ 2000 da ANEEL: estabelece, de forma atualizada e consolidada, as

Condições Gerais de Fornecimento de Energia Elétrica;
12.20. NR - 17, Ministério do Trabalho: Ergonomia;
12.21 . ABNT NBR 5461/199 I : lluminação -Terminologia;
12.22. Manutenção de Sistemas de Aguas
12.23. ABNT NBR 562612020: Sistemas Prediais de Água Fria e água quente - projeto, execução,
opeÍação e manutenção;
12.24. ABNT NBR 8160/1999: Sistemas Prediais de Esgoto Sanitário: projeto de execugão;

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRÀ- DAs DIsPosIÇÔEs GERÀIS
13.l.O pessoal técnico necessário para a realização dos serviços objeto do presente coutrcto é o
constante na planilha orçamentária, quE serão disponibilizados conforme a demanda aprosentada
dos serviços.
13.2. O encarregado com apoio do administrativo, deverá providenciar para que as equipes
destacadas para os serviços fora do canteiro de obras, se houver, façam suas refeições e gozern o
intervalo de almoço nos próprios locais dos serviços, com o objetivo de não perderem tempo com
deslocanentos.
13.3. O encarregadojunto ao auxiliar técnico/engenharia deveú coordenar, implantar e fiscalizar
as rotinas de manutenções preventivas, bem como vistoriar todas as edificações para identificar
necessárias intervenções corretivas e promovê-las, após o aceite do FISCAL responsável pela
execução do contrato, e respectivo registro da Ordem de Serviço, com o objetivo de minimiiar
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rcclamações e aberturas de "OS" por terceiros.
13.4. LogÍstica - a empresa contratada deveú:
13.4.1. Dispor de toda a estrutura de pessoal geraciat 6rlrninic66§y6 e ôe apoio necess:ário ao
perfeito cumprimento de todas as obrigações elencadas neste documento.
13.4.2. Indicar o PREPOSTO, para gerenciar o cumprimento de todas as obrigações pactuadas em
contrato, paIa orientar e supervisiouar o fiel cumpÍimento de todas as obrigações contratuais. Bem
como, receber todas as correspondências do FISCAL e transmitilas à Direção da Empresa
Contratada.
13.4.3. Promover a retirada diríri4 dos locais dos serviços, os entulhos, sem ônus adicional para a
PrÊfeitura de Congoúas - MG, descartando o enhrlho em local autorizado pela Secretaria
Muicipal de Obras.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- DA§ DISPOSIçÕE§ LEGAI§
14.1. Apüca-se à presente licitação e ao contrato dela decorrente às regras das seguintes Leis e

Decreto:
14.2. I-ei 8.66611993, Regulamenta o aí. 3'1, inciso XXI, da Constituiçâo Federal, institui
normas para licitaçôes e contratos da Administrâção Pública e dá outras providências.
14.3. Lei 12.84612018 e suâs alterações Q,ei anticomrpção), Dispõe sobre a responsabilização
administrâtiva e civil de pessoas jurídicas pela pática de atos contra a administração públic4
nacional ou estrangeira, e dá outras providências.
14.3.1.Na forma da Lei Federal no 12.846/2013, regulâmentada pelo Decreto Municipal no

6.82612019, p8É a execução deste conFato, nenhuma das paíes podeÉ oferecer, dar ou se

coEprometer a dar a quem quer çe sej4 ou aceitar ou se coEprometer a aceitâÍ de quem quer que
seja, tanto por contra própria quanto através de outrem, qualquer pagâmento, doaçeo,
compensação, vantagens financeiras ou não financeiras ou benefícios de qualquer espécie que

constituam prática ilegal ou de comrpção sob âs leis de qualquer país, seja de formâ direta ou
hdiÍ€ta quarto ao objeto deste contrato, ou de outra forma que uão relacionada a este conüato,
devendo garantir, ainda, que seus prepostos, gestores, fiscais, Servidores Públicos e colaboradores
ajam da mesma forma e observando sempre a legislagão pertinente.

CLÁUSULA DÉCIMA QI,INTA- DA PROTEÇÃo E TRANSMISSÃO DE

INFORMAÇÔES
15.1. A CONTRATADA deveÉ implementar as medidas técnicas e administrativas suflrcientes a

garantia da segurança, proteÉo, confidencialidade c sigilo de todas informações, dados pessoais

€/ou base de dados a que tenha acesso, a fim de evitar âcessos não aúorizados, acidentes,

vazamentos acidentais ou ilícitos com potencial de causar destuigão, perd4 alteração,

comunicação ou quâlquer outra forma de tratamento não pÍevisto no objeto, inclusive, não sendo

autorizadâ a disponibilização e/ou transmissão a terceiros, de informações, dados pessoais e/ou

base de dados a que teúa acesso em razão do cumprimento do objeto contratual, referenciando-

se sobretudo aos termos da LeiFederal no 13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei Geral de Proteção

de Dados).
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clÁusula »ÉcrMA snxrA- Do FoRo
16.1. As partes elegem o foro da Comarca de Congonhas - MC, como o único competente para

dirimir quaisquer ações oriundas deste contrato.

E, por haverem assim pactuado, assinam este instrumento em 02 (duas) vias, na presença das

testemuúas presenciais ao ato.

Congonhas, 05 de dezembro de 2023

çÀUTO DE
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Saulo de Souzs Quelroz
Secretárlo de Obras e Infraestrutura

ISABEL MAROUEZ Asrinado de íoíma disitalpoÍ |SABEL

rEoDoRo:06ô877ss621}ffi:XH'.i,'.,?i:lf,?.1?,3á'
Íarbel Mrtqüêz Teodoro

CPF: 060.877.99ó-21
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Prefeitura de Congonhas
Secretaria Municipal de Obras e Infraestrutura

ORDEM DE SERVIÇO

Fica a conrrarada. H2F CONSTRUÇÔES r SERVTÇOS TERCEIRIZADOS
OE, UfÃO DE OBRA LTDA esrabelecida no SAAN. Qrradra 2, Lotc 220. Zona
lndustrial, em Brasília - DF, CEP: 70.632-200. inscrita no CNPJ sob o no.

19.897.:99/0001-57, autorizada a prestaçâo de serviços de pequenas reÍ'ormas e

manutenções prediais, incluindo a instalaçâo de gerador fotovoltaico.
o Contrato N" PMC/388/2023 de 0511212023. Adesào n"

PI\íC,'010/2023. PRC/3ii9/2023 e Processo Adrninistrativo n" PMC.'1636412023.

r Prazo: O prazo para a execuçào dos serviços será de ll (doze) nreses

contados da Ordem de Serviço, iá o contrato, terá vigência de l4 (cluatorze) meses,

contados de sua assinatura, ou seja 051I 217013.

. Serviços: ExecLrção de reforma na quadra do bairro Residencial Gualter

Monteiro.

o Praz,o: Os sen'iç os serào iniciados em 29l0ll202{ c cont prazo pâra

execução de 60 dias

Preleitura de Congonhas, 25 de 2024.

Sau uzâ Q lroz
Secretário Mun «le Ob s e Infracstru tu ra

Robeno [' isco da Silva
Secretário Adjunto de Obras e Infraestrutura

ISABEL MARQUEZ Assinado deforma digital por ISABEL

rEoDoRo:o 60877ss621 ü*::r'í,1::"r?iffifil',:'ff'
lsabel Marquez ['eodoro

H2F Construções e Serviços Terceirizados de Mâo de Obra Ltda

l)retêirura de Congonhas - Praça Í)residentc Kubitschck. I -15. Ccntr.r. wwu.cttngouhas.mg.gor .hr
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Prefeitura de Congonhas
Secretaria Municipal de Obras e Infraestrutura

ORDEM DE SERVICI) (Prorrosação I )

l'icâ a contratada. H2F CONSTRUÇOES e SERVIÇOS Tf,RCEIRIZADOS
DE N{ÃO DE OBRA LTDA estabelecida no SAAN. Quadra 2, Lote ll0. Zona

Industrial, enr Brasília - DF, CEP: 70.632-200. inscrita no CNPJ sob o n".

l9.tt97.lq9/000 l-57. autorizada a prestação de serviços de pequenas rettrrnras e

nranutenções prediais. incluindo a instalaÇão de gerador f'otovoltaico.
r Contrato No PMC/388/2023 de 0511212023. Adesão no

Pl\4CiOl0/2023. PRC/389/2013 e Processo Adnrini.strativo no PIVTC/l 6364i2023.
r Prazos Contratuab: O prazo para a execuçào dos serviços será de ll

(doze) ureses contados da Ordem de Serviço, já o contrato, terá vigência de 14

(quatorze) meses. contados de sua assinaülra, ou seja 0511212023.

o Serviços: Execução de re f,orma na quadra do bairro Residencial Gualter

!l trnl eiro.

r Prazo: Prorrogaçâo do pra4o de término previsto para 29 0312024.

serrdo estendido ate a data de 3110712024.

r Justiíicativa: Aquardando locaçâo e pro.ieto da quadra.

Plet-eitura de Congonhas. 0l de abril dc- 1014.

Sau d 7.Ll e l|oz
Secretário Itun al de Ob s e I nfraestrutu ra

Prelcitura de ( ongt»thas - Praça Presidente Kubitschck. Ii5. Ccntro. u,r,r s,.congonhas-mg.gtrv. br .<


